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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 12 de Setembro de 2003
O Conselho do Governo, reunido a 11 de Setembro, na Horta, decidiu aprovar os seguintes diplomas:

1. O Plano Regional do Emprego para o triénio 2003-2006 que foi elaborado em sintonia com a Estratégia Europeia para o Emprego. Este Plano reflecte uma filosofia de acção assente nas seguintes características gerais:

a) A criação de emprego faz-se com o bom funcionamento do tecido empresarial regional, pelo que é necessário que este disponha de recursos humanos pertinentemente qualificados.

b) A aposta numa política de emprego, que age na fronteira entre políticas económicas, sociais e educativas.

c) A aposta nas políticas de Qualificação, bem como nas políticas de igualdade de oportunidades.

2. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria os percursos pedestres recomendados da Região Autónoma dos Açores e que disciplina a sua classificação, identificação, sinalização, manutenção as regras de utilização e fiscalização. 

Simultaneamente, na selecção dos trilhos turísticos que têm a designação de "percursos pedestres recomendados da Região Autónoma dos Açores", determina-se a intervenção de diversas entidades, representativas da administração regional, das autarquias locais, das associações ambientais e do sector empresarial.

3. Uma Resolução que procede à criação de Núcleos para a Promoção da Qualidade nos departamentos do Governo Regional, como forma de potenciar e garantir uma maior racionalização dos recursos humanos e financeiros, da administração pública regional e prosseguindo o objectivo programático de melhorar o serviço prestado ao cidadão/cliente. 

Com esta Resolução prossegue-se um objectivo de melhoria da imagem dos serviços prestados pela administração pública regional, mediante a aplicação do modelo de gestão para a Qualidade designado por Estrutura Comum de Avaliação, que se configura como um instrumento gestionário fundamental.

4. Uma Resolução que determina a obrigatoriedade dos serviços da Administração Regional possuírem ficheiros descentralizados de gestão e administração de pessoal compatíveis com o "Ficheiro Central de Pessoal", viabilizando assim a celeridade e a eficácia da actualização dos dados referentes aos funcionários e agentes da Administração Regional e Local.

5. Uma proposta de Decreto Regulamentar relativa à operacionalização do Conselho Regional de Concertação Estratégia, concedendo-lhe uma formulação e um enquadramento jurídico potenciador da sua vocação de organismo de concertação social por excelência.

6. Uma Resolução que autoriza o lançamento do concurso público internacional da empreitada de "Protecção da Orla Costeira da Vila das Lajes do Pico" pelo valor base de

8,5 milhões de euros. Com o início destes trabalhos o Governo Regional garante a segurança das pessoas que habitam na Vila das Lajes do Pico e assegura um acesso mais seguro ao porto daquela Vila.

7. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa delimitar e classificar como Monumento Natural Regional as Furnas do Enxofre na Ilha Terceira,  passando a designar-se "Monumento Natural Regional das Furnas do Enxofre. Esta proposta de Decreto Legislativo Regional bem como as seguintes cumprem a intenção do Governo Regional de implementar, paulatinamente, uma rede corrente e consistente de áreas protegidas a nível de todo o arquipélago.

8. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa reclassificar a Reserva Natural Geológica do Algar do Carvão, na ilha Terceira, que se passará a designar "Monumento Natural Regional do Algar do Carvão". 

9. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa delimitar e classificar a Caldeira Velha, na Ilha de S. Miguel, como Monumento Natural Regional, dado tratar-se dum local único em toda a Região, que apresenta elevada importância paisagística e social, bem como um inegável interesse turístico, recreativo e cultural.

10. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa classificar como Monumento Natural Regional a Gruta das Torres na Ilha do Pico, considerando que constitui um monumento natural de invulgar valor, com cerca de 5.150 metros de cumprimento total, que apresenta um diversificado património espeleológico.

11. Uma Resolução que concede apoio financeiro aos empréstimos contraídos pela Câmara Municipal de Ponta Delgada, respeitante à execução de doze projectos de investimento em infra-estruturas municipais de transporte, ordenamento municipal do território e cultura e lazer, no montante global de 4.943.211, 58 euros.
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